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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Data do fato-gerador: 20/08/2008

PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVACAO. CONCILIACAO DAS
BASES COM REGISTROS CONTABEIS

A base de calculo da COFINS retificada somente serve de prova da ocorréncia
de pagamento a maior, se estiver integralmente conciliada com a
documentacdo contabil e fiscal correspondente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente
(assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira,
Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior, Marco
Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais
Pereira (Presidente)

Relatorio

Adoto o relatdrio da deciséo de primeira instancia:

“Trata o0 processo de contestacdo contra Despacho Decisério (rastreamento n°
111821631), emitido pela Demac Rio de Janeiro, em 06/01/2016, que ndo homologou
as compensacdes declaradas por meio da Dcomp n° 01070.53065.221211.1.3.04-2260,
devido a inexisténcia do direito creditério, no valor de R$ 467.077,69, uma vez que 0
pagamento de Cofins ndo cumulativa (codigo 5856), no valor de R$ 4.424.665,99,
referente ao periodo de 31/07/2008, estava integralmente utilizado para quitacdo de
débitos proprios.
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 Data do fato gerador: 20/08/2008
 PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVAÇÃO. CONCILIAÇÃO DAS BASES COM REGISTROS CONTÁBEIS
 A base de cálculo da COFINS retificada somente serve de prova da ocorrência de pagamento a maior, se estiver integralmente conciliada com a documentação contábil e fiscal correspondente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente)
  Adoto o relatório da decisão de primeira instância:
�Trata o processo de contestação contra Despacho Decisório (rastreamento nº 111821631), emitido pela Demac Rio de Janeiro, em 06/01/2016, que não homologou as compensações declaradas por meio da Dcomp nº 01070.53065.221211.1.3.04-2260, devido à inexistência do direito creditório, no valor de R$ 467.077,69, uma vez que o pagamento de Cofins não cumulativa (código 5856), no valor de R$ 4.424.665,99, referente ao período de 31/07/2008, estava integralmente utilizado para quitação de débitos próprios. 
Cientificada do Despacho Decisório, em 18/01/2016, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade, em 17/02/2016, onde argumenta que a suposta insuficiência de crédito trazida no Despacho Decisório se deve a um mero equívoco por ela cometido ao preencher sua DCTF, indicando erroneamente um débito de Cofins não cumulativa (código 5856), de 07/2008, no valor de R$ 4.691.689,51. Entretanto, após efetuar uma série de ajustes e reavaliações, tais como apropriação de créditos sobre ativo imobilizado, ajustes de receita � cumulativa para não cumulativa, dentre outros, apurou-se um débito de R$ 4.215.130,81, conforme indicado na DCTF retificadora transmitida em 23/12/2011. Dessa forma, aduz, que restou um saldo credor a ser utilizado, valor inclusive superior ao objeto do pleito. 
Ressalta que o Despacho Decisório, quando da análise, se baseou em DCTF que já havia sido devidamente retificada, por isso a conclusão nele exarada. Diz que a jurisprudência administrativa, inclusive de Delegacias de Julgamento, já reconheceu o direito creditório quando o valor do crédito estiver perfeitamente delineado na DCTF retificadora, mesmo que a retificação tenha ocorrido apenas após a prolação do Despacho Decisório. Esclarece, por fim, que transmitiu a DCTF por meio físico, uma vez que o programa da Receita Federal vedou sua transmissão de forma eletrônica, ainda que ciente do prazo de cinco anos para proceder à retificação; contudo, aduz que essa retificação constitui ato de mera formalidade, não se podendo indeferir o crédito em detrimento ao princípio da verdade material e em atendimento ao direito da compensação previsto no art. 165 do Código Tributário Nacional. 
É o relatório.�
Em 26/7/2017, a DRJ no Rio de Janeiro (RJ) julgou improcedente a manifestação de inconformidade o Acórdão nº  foi assim ementado:
�ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Data do Fato Gerador: 20/08/2008 
COFINS. COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RECOLHIMENTO VINCULADO A DÉBITO CONFESSADO. 
Estando o recolhimento alegado como origem do crédito integral e validamente alocado para a quitação de débito confessado, não cabe homologar a compensação declarada, por inexistência de direito creditório. 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. 
A retificação de declaração transmitida eletronicamente somente é admissível para se comprovar o direito creditório alegado quando acompanhada dos elementos de prova que demonstrem a ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração original (art. 147, § 1º, do CTN). 
INSUFICIÊNCIA/FALTA DE PROVAS. 
A manifestação de inconformidade deve estar acompanhada com todos os documentos e provas que possam fundamentar as contestações da defesa, de forma a comprovar o que se alega.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido�
Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário, em que reitera que, após a entrega da DCTF original, recalculou a COFINS do mês de julho de 2008, o que teria gerado redução do valor devido e, por conseguinte, pagamento a maior, utilizado para compensação. Que, antes da intimação referente ao presente processo administrativo, retificou a DCTF e o DACON. Não obstante, à luz do �Princípio da Verdade Material�, um simples erro no preenchimento do DACON não pode prejudicar o direito ao crédito. Os principais ajustes teriam sido reclassificação de receita de serviço de informática do regime não cumulativo para o cumulativo e aproveitamento de créditos, para desconto da COFINS devida sob o não cumulativo. É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.
O recurso voluntário preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser conhecido.
Alega a defesa que promoveu ajustes na base de cálculo da COFINS, que resultaram na apuração de pagamento a maior, utilizado para compensação, após as entregas dos DCTF e DACON originais. Que antes de qualquer intimação, retificou-os. Que os principais ajustes teriam sido reclassificação de receita de serviço de informática do regime não cumulativo para o cumulativo e aproveitamento de créditos, para desconto da COFINS devida sob o não cumulativo. E juntou os seguintes documentos: i) DCTF; ii) apuração detalhada da base de cálculo da COFINS retificada; iii) notas fiscais de serviços; iv) contratos de prestação de serviços, cujas receitas passaram para o regime cumulativo; e v) guias de recolhimento.
Ao exame das defesa.
As bases de cálculo da COFINS sob o regime cumulativo (artigos 2º e 3º da Lei nº 9.718/98) e não cumulativo (art. 1º da Lei nº 10.833/03) são compostas pelo �faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.� Todavia, a recorrente não conciliou a nova base de cálculo da COFINS do mês de julho de 2008 com os respectivos lançamentos contábeis, o que já havia sido apontado pela DRJ como impedimento ao reconhecimento do direito creditório. 
Com efeito, a própria recorrente informou no recurso que �(. . .) todos os dados estão embasados por documentação contábil e contratual da Recorrente, os quais estão sendo devidamente organizados e serão oportunamente juntados aos presentes autos.� Mesmo após a protocolização do recurso voluntário, nenhum novo elemento foi carreado aos autos.
Erros no preenchimento de DACON e/ou DCTF não têm o condão elidir o direito ao crédito, porém a falta de comprovação de sua legitimidade. 
Por isto, nego provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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Cientificada do Despacho Decisorio, em 18/01/2016, a interessada apresentou
Manifestacdo de Inconformidade, em 17/02/2016, onde argumenta que a suposta
insuficiéncia de crédito trazida no Despacho Decisério se deve a um mero equivoco
por ela cometido ao preencher sua DCTF, indicando erroneamente um débito de
Cofins ndo cumulativa (c6digo 5856), de 07/2008, no valor de R$ 4.691.689,51.
Entretanto, apds efetuar uma série de ajustes e reavaliacdes, tais como apropriacdo de
créditos sobre ativo imobilizado, ajustes de receita — cumulativa para ndo cumulativa,
dentre outros, apurou-se um débito de R$ 4.215.130,81, conforme indicado na DCTF
retificadora transmitida em 23/12/2011. Dessa forma, aduz, que restou um saldo
credor a ser utilizado, valor inclusive superior ao objeto do pleito.

Ressalta que o Despacho Decisério, quando da anélise, se baseou em DCTF que
ja havia sido devidamente retificada, por isso a conclusdo nele exarada. Diz que a
jurisprudéncia administrativa, inclusive de Delegacias de Julgamento, j& reconheceu o
direito creditorio quando o valor do crédito estiver perfeitamente delineado na DCTF
retificadora, mesmo que a retificagdo tenha ocorrido apenas apds a prolacdo do
Despacho Decisério. Esclarece, por fim, que transmitiu a DCTF por meio fisico, uma
vez que o programa da Receita Federal vedou sua transmisséo de forma eletrdnica,
ainda que ciente do prazo de cinco anos para proceder a retificagéo; contudo, aduz que
essa retificacdo constitui ato de mera formalidade, ndo se podendo indeferir o crédito
em detrimento ao principio da verdade material e em atendimento ao direito da
compensagdo previsto no art. 165 do Cédigo Tributario Nacional.

E o relatério.”

Em 26/7/2017, a DRJ no Rio de Janeiro (RJ) julgou improcedente a manifestacao
de inconformidade o Acérddo n° foi assim ementado:

“ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do Fato Gerador: 20/08/2008

COFINS. COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
RECOLHIMENTO VINCULADO A DEBITO CONFESSADO.

Estando o recolhimento alegado como origem do crédito integral e validamente alocado
para a quitacdo de débito confessado, ndo cabe homologar a compensacdo declarada,
por inexisténcia de direito creditdrio.

DECLARACAO DE COMPENSA(}L&O. FALTA DE COMPROVAGCAO DO
DIREITO CREDITORIO. RETIFICACAO DE DCTF.

A retificacdo de declaragdo transmitida eletronicamente somente € admissivel para se
comprovar o direito creditério alegado quando acompanhada dos elementos de prova
que demonstrem a ocorréncia de erro de fato no preenchimento da declaracéo original
(art. 147, 8 1°,do CTN).

INSUFICIENCIA/FALTA DE PROVAS.

A manifestacéo de inconformidade deve estar acompanhada com todos os documentos e
provas que possam fundamentar as contestagdes da defesa, de forma a comprovar o que
se alega.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido”

Inconformado, o contribuinte interpds recurso voluntario, em que reitera que, apos
a entrega da DCTF original, recalculou a COFINS do més de julho de 2008, o que teria gerado
reducdo do valor devido e, por conseguinte, pagamento a maior, utilizado para compensacao.
Que, antes da intimacao referente ao presente processo administrativo, retificou a DCTF e o
DACON. Nao obstante, a luz do “Principio da Verdade Material’, um simples erro no



FI. 3do Ac6rddo n.° 3301-007.306 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 16682.902089/2015-43

preenchimento do DACON néo pode prejudicar o direito ao crédito. Os principais ajustes teriam
sido reclassificacdo de receita de servico de informéatica do regime ndo cumulativo para o
cumulativo e aproveitamento de créditos, para desconto da COFINS devida sob o nao
cumulativo. E o relatorio.

Voto

Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.

O recurso voluntario preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser
conhecido.

Alega a defesa que promoveu ajustes na base de calculo da COFINS, que
resultaram na apuracdo de pagamento a maior, utilizado para compensacéo, ap0s as entregas dos
DCTF e DACON originais. Que antes de qualquer intimacdo, retificou-os. Que 0s principais
ajustes teriam sido reclassificacao de receita de servico de informatica do regime ndo cumulativo
para 0 cumulativo e aproveitamento de créditos, para desconto da COFINS devida sob o nédo
cumulativo. E juntou os seguintes documentos: i) DCTF; ii) apuracdo detalhada da base de
calculo da COFINS retificada; iii) notas fiscais de servicos; iv) contratos de prestacdo de
Servigos, cujas receitas passaram para o regime cumulativo; e v) guias de recolhimento.

Ao exame das defesa.

As bases de célculo da COFINS sob o regime cumulativo (artigos 2° e 3° da Lei n°
9.718/98) e ndo cumulativo (art. 1° da Lei n® 10.833/03) sdo compostas pelo ‘faturamento
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente
de sua denominacao ou classifica¢do contabil. ” Todavia, a recorrente ndo conciliou a nova base
de célculo da COFINS do més de julho de 2008 com os respectivos langamentos contabeis, o que
ja havia sido apontado pela DRJ como impedimento ao reconhecimento do direito creditorio.

Com efeito, a propria recorrente informou no recurso que “(. . .) todos os dados
estdo embasados por documentacdo contabil e contratual da Recorrente, 0s quais estdo sendo
devidamente organizados e serdo oportunamente juntados aos presentes autos.” Mesmo apos a
protocolizacdo do recurso voluntario, nenhum novo elemento foi carreado aos autos.

Erros no preenchimento de DACON e/ou DCTF n&o tém o cond&o elidir o direito
ao crédito, porém a falta de comprovacao de sua legitimidade.

Por isto, nego provimento ao recurso voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira



